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1.O JUÍZO CRIMINAL DO TRIBUNAL DE FAMÍLIA
E MENORES E DE COMARCA DE MATOSINHOS

Anúncio n.o 2963/2007

O juiz de direito Dr. Hélder Elias Claro, do 1.o Juízo Criminal
do Tribunal de Família e Menores e de Comarca de Matosinhos,
faz saber que, no processo comum (tribunal singular) n.o
497/05.2PCMTS, pendente neste Tribunal contra o arguido Alcides
Eduardo Nunes dos Santos, filho de Carlos Alberto Coutinho dos
Santos e de Maria da Glória Nunes Magalhães, natural de Massarelos
(Porto), nacional de Portugal, nascido em 21 de Fevereiro de 1979,
solteiro, bilhete de identidade n.o 12322932, com domicílio na Rua
de D. Afonso Henriques, 1271, 1.o, A, Pedrouços, 4470-000 Maia,
por se encontrar acusado da prática de um crime de condução sem
habilitação legal, previsto e punido pelo artigo 3.o do Decreto-Lei
n.o 2/98, de 3 de Janeiro, praticado em 12 de Agosto de 2005, foi
o mesmo declarado contumaz em 11 de Abril de 2007, nos termos
do artigo 335.o do Código de Processo Penal.

A declaração de contumácia, que caducará com a apresentação
do arguido em juízo ou com a sua detenção, tem os seguintes efeitos:

a) Suspensão dos termos ulteriores do processo até à apresentação
ou detenção do arguido, sem prejuízo da realização de actos urgentes,
nos termos do artigo 320.o do Código de Processo Penal;

b) Anulabilidade dos negócios jurídicos de natureza patrimonial
celebrados pelo arguido após esta declaração;

c) Proibição de obter quaisquer documentos, certidões ou registos
junto de autoridades públicas;

d) Arresto da totalidade ou parte dos seus bens, nos termos do
disposto no artigo 337.o, n.o 3, do referido diploma legal.

16 de Abril de 2007. — O Juiz de Direito, Hélder Elias Claro. — O
Escrivão-Adjunto, Jaime Moreira.

3.O JUÍZO CRIMINAL DO TRIBUNAL DE FAMÍLIA
E MENORES E DE COMARCA DE MATOSINHOS

Anúncio n.o 2964/2007

A juíza de direito Ana Carina Travassos Garcia Bastos, do 3.o Juízo
Criminal do Tribunal de Família e Menores e de Comarca de Mato-
sinhos, faz saber que, no processo comum (tribunal singular)
n.o 1623/96.6TBMTS, pendente neste Tribunal contra a arguida Alber-
tina Edmar Gomes Cardoso Simões da Silva, filha de Mário Simões
da Silva e de Maria de Lurdes Gomes Cardoso Simões da Silva,
nacional de Portugal, nascida em 5 de Fevereiro de 1956, solteira,
número de identificação fiscal 144437201, bilhete de identidade
n.o 8493837, com domicílio na Rua da Cruz de Barro, 6, 2560-241 Tor-
res Vedras, por se encontrar acusada da prática de um crime de
emissão de cheque sem provisão, previsto e punido pelo artigo 11.o,
n.o 1, do Decreto-Lei n.o 454/91, de 28 de Dezembro, na redacção
dada pelo Decreto-Lei n.o 316/97, de 19 de Novembro, praticado
em 6 de Maio de 1996, por despacho de 28 de Março de 2007, proferido
nos autos supra-referidos, foi dada por finda a contumácia, com ces-
sação desta a partir daquela data, nos termos do artigo 337.o, n.o 6,
do Código de Processo Penal, por apresentação.

19 de Abril de 2007. — A Juíza de Direito, Ana Carina Travassos
Garcia Bastos. — A Escrivã de Direito, Fernanda Manuela Guerra.

TRIBUNAL DA COMARCA DE MOIMENTA DA BEIRA

Anúncio n.o 2965/2007

A juíza de direito Catarina de Sousa Vasconcelos, da Secção Única
do Tribunal da Comarca de Moimenta da Beira, faz saber que, no
processo sumaríssimo (artigo 392.o do Código de Processo Penal)
n.o 8/99.7GBMBR, pendente neste Tribunal contra o arguido Mário
Luís Correia dos Santos, filho de José dos Santos Jorge e de Zulmira
Correia Gil, natural de Tabuaço, Sendim (Tabuaço), nascido em 7 de
Março de 1971, solteiro, bilhete de identidade n.o 9642263, com domi-
cílio na Rua da Quintã, 3, Sendim, Tabuaço, por se encontrar acusado
da prática de um crime de detenção ilegal de arma, previsto e punido
pelo artigo 6.o da Lei n.o 22/97, de 27 de Junho, praticado em 1 de
Março de 1999, por despacho de 28 de Fevereiro de 2007, proferido
nos autos supra-referidos, foi dada por finda a contumácia, com ces-
sação desta a partir daquela data, nos termos do artigo 337.o, n.o 6,
do Código de Processo Penal.

28 de Março de 2007. — A Juíza de Direito, Catarina de Sousa
Vasconcelos. — A Escrivã-Adjunta, Anabela Lopes.

2.O JUÍZO DE COMPETÊNCIA ESPECIALIZADA CÍVEL
DO TRIBUNAL DA COMARCA DE OLIVEIRA DE AZEMÉIS

Anúncio n.o 2966/2007

Insolvência de pessoa colectiva (requerida)
Processo n.o 249/07.5TBOAZ

Insolvente — UNIDEA — Comércio de Calçado, S. A.

No 2.o Juízo de Competência Especializada Cível do Tribunal da
Comarca de Oliveira de Azeméis, no dia 26 de Março de 2007, pelas
19 horas, foi proferida sentença de declaração de insolvência da deve-
dora UNIDEA — Comércio de Calçado, S. A., número de identi-
ficação fiscal 503121010, com endereço na Rua da Boavista, 188, Zona
Industrial, Santiago de Riba-Ul, 3720-000 Oliveira de Azeméis, com
sede na morada indicada.

É administradora do devedor Ana Margarida Leite Pinto de Oliveira,
com endereço na Via Brasil, Gandarinha, Cucujães, 3720-000 Oliveira
de Azeméis, a quem é fixado domicílio na morada indicada.

Para administrador da insolvência é nomeada a Dr.a Ana Maria
de Andrade e Silva Amaro, com endereço na Avenida do Dr. Lourenço
Peixinho, edifício 15, 3.o, G, Aveiro, 3800-164 Aveiro.

Ficam advertidos os devedores do insolvente de que as prestações
a que estejam obrigados deverão ser feitas ao administrador da insol-
vência e não ao próprio insolvente.

Ficam advertidos os credores do insolvente de que devem comunicar
de imediato ao administrador da insolvência a existência de quaisquer
garantias reais de que beneficiem.

Declara-se aberto o incidente de qualificação da insolvência com
carácter pleno [alínea i) do artigo 36.o do CIRE].

Para citação dos credores e demais interessados correm éditos de
cinco dias.

Ficam citados todos os credores e demais interessados de tudo
o que antecede e ainda do seguinte:

O prazo para a reclamação de créditos foi fixado em 30 dias;
O requerimento de reclamação de créditos deve ser apresentado

ou remetido por via postal registada ao administrador da insolvência
nomeado, para o domicílio constante do presente edital (n.o 2 do
artigo 128.o do CIRE), acompanhado dos documentos probatórios
de que disponham;

Mesmo o credor que tenha o seu crédito por reconhecido por deci-
são definitiva não está dispensado de o reclamar no processo de insol-
vência (n.o 3 do artigo 128.o do CIRE).

Do requerimento de reclamação de créditos deve constar (n.o 1
do artigo 128.o do CIRE):

A proveniência do(s) crédito(s), data de vencimento, montante de
capital e de juros;

As condições a que estejam subordinados, tanto suspensivas como
resolutivas;

A sua natureza comum, subordinada, privilegiada ou garantida e,
neste último caso, os bens ou direitos objecto da garantia e respectivos
dados de identificação registral, se aplicável;

A existência de eventuais garantias pessoais, com identificação dos
garantes;

A taxa de juros moratórios aplicável.

É designado o dia 28 de Maio de 2007, pelas 10 horas, para a
realização da reunião de assembleia de credores de apreciação do
relatório, podendo fazer-se representar por mandatário com poderes
especiais para o efeito.

É facultada a participação de até três elementos da Comissão de
Trabalhadores ou, na falta desta, de até três representantes dos tra-
balhadores por estes designados (n.o 6 do artigo 72.o do CIRE).

Da presente sentença pode ser interposto recurso, no prazo de
10 dias (artigo 42.o do CIRE), e ou deduzidos embargos, no prazo
de 5 dias (artigos 40.o e 42.o do CIRE).

Com a petição de embargos devem ser oferecidos todos os meios
de prova de que o embargante disponha, ficando obrigado a apresentar
as testemunhas arroladas, cujo número não pode exceder os limites
previstos no artigo 789.o do Código de Processo Civil [alínea c) do
n.o 2 do artigo 24.o do CIRE].

Ficam ainda advertidos de que os prazos para recurso, embargos
e reclamação de créditos só começam a correr finda a dilação e que
esta se conta da publicação do último anúncio.

Os prazos são contínuos, não se suspendendo durante as férias
judiciais (n.o 1 do artigo 9.o do CIRE).

Terminando o prazo em dia em que os tribunais estiverem encer-
rados, transfere-se o seu termo para o 1.o dia útil seguinte.




